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Prefeitura Municipal de Morrinhos
Governo Municipal

TERMO DE REFERÊNCIA

1. OBIETO

1.1. REGISTRO DE PREÇos nARA FUTURAS E EVENTUATS r-oce$o oe vrÍcur-os nARA
ATENDER AS NECESSIDADES DAS DIVERSAS SECREIARIAS DO MUNICIPIO DE MORRINI-IOS.

2. UNIDADE ADMINISTRATIVA

2.2. SECRETARLA DE EDUCAÇAO, CULTUR{ E DESPORTO; SECRETARIA DE nçÃO
GOVERNAMENTAL; SECRETARI,A DE ASSISTÊNCIA SOCIAL; SECRETARIA DE SAÚbT;
SECRFIARIA DE AGRICULTURA, RECURSOS HÍDRICOS E MEIO AMBIENTE C SECRETARIA DE
INFRAESTRUTURA.

3. DAS JUSTIFICATIVAS:

3.1. DA CONTRATAçÃO

3.1.1. NO AMBTTO DA SECRETARIA DE SAÚDE
Considerando a Portaria GM/MS 399, de fevereiro de 2006 que estabelece as diretrizes

operacionais dos pactos pela vida, em defesa do SUS e de ges6o, compromisso entre os
gestores do SUS em torno das prioridades que apresentam impacto sobre a situação de saúde da
população; e estabelece diretrizes para a gestão do sistema nos aspectos da descentmlização;
reg ionalização; financiamento;

Considerando o que dispõe a Constituição Federal, em especial o seu art. 196, A saúde é

direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem

à redu$o do risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e

serviços para sua promoção, proteção e recuperação;

Considerando a necessidade imperiosa de se oferEr meios de locomoção para o
transporte de paciente em tratamento de Hemodiálise, Radioterapia, Quimioterapia e Fisioterapia
para os munícipes de Morrinhos, bem como, locomoção das equipes das Unidades de Saúde da
Atenção Básica deste município;

Tal contratação se Êaz necessária, em face de não dispormos de veículos suficientes para

atender de forma eficiente às constantes solicitações e demandas dos munícipes de Morrinhos.

O Município de Morrinhos, atravás da Secretaria Municipal de Saúde, decide contÍatar
pessoa jurídica para a prestação de serviços de locação de veículos por propiciar inúmeros
ganhos, dentre eles destacamos os seguintes:

o O fim dos gastos com a aquisição de veículos (pagamento, emplacamento e

licenciamento), entre outros gastos relacionados a aquisição de um bem, bem como da

preocupação com negociações com concessionárias, recebimento e conferência.
r A eliminação da preocupação com o tnnsporte de veículos para os locais de utilização.
o O fiffi da preocupação com o seguro de automóveis; a pesqulsa e a contntafio desse

serviço ficam aos cuidados da locadora, e o custo da cobertura é incluíCo no aluguel.
. O fim da preocupação com a manutenção preventira e corretiva dos veículos e do

controle da garantia (peças, pneus, serviços mecânicos em geml e toda mão-deobra
necessária).

. Processo de recuperação dos veí:ubs acidentados tratado pela locadora

. Fomecimento de carro-reserua em caso de desfalque na frcta.
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Vale ressaltar que a locação dos veículos ora solicitados, são imprescindíveis para a continuidade
das atividades desenvolvidas pela Secrehria de Saúde que não pode ser interrompido.

3,T.2. NO AMBITO DAS SECRETARIAS DE EDUCAçÃO, CULTURA E DESPORTO;
sEcR.ETÂR,rÂ DE AçÃo covERilAMENTAl; sEcÍtETAÉlA DE AssrsTÊrucra socraç
SECRETARIA DE AGRICUITURA, RECURSOS HÍDRICOS E MEIO AMBIENTE e
SECRETARIA DE IN FRAESTRUTURA

A contratação em quesÉo é necessária para a melhoria do desempentxc das atividades
operacionais das secretarias municipais e se destina a dar continuidade à realÍzação de atividades
acessórias, instrumentais ou complementares aos assuntos que constituem competência legal
dessas Secretarias.

As Secretarias descritas no item 3.L.2, atualmente, não dis@m de frota suficiente para

o atendimento a contento da demanda pan cumprimento das atividades inerentes ao serviço de
transpofte de Autorlclades e Servlclores em servlço.

Considerando também, quê as Secretarias municipais não possuem os meios suficientes
para atender na üotalidade de suas necessidades administrativas e operacionais, necessitando de
utiliza$o de veiculos para o exercício de suas atividades, nas quantidades e condições escritas
no anexo.

A contratação desta modalidade de serviço é demonstrada vantajosa por vários estudos
que a confrontam contra sua alternativa, que seria a aquisição. Esta demandaria a compra do
bem, sua manutenSo, gesÉo operacional mais complexa (incluindo contratação de seguros,
administração de multas, controles diversos), desmobilização do bem adquirido ao fim de sua

vida útil. A contratação do serviço por outro ladq gera a otimização do tempo de trabalho,
tornando mais ágil o atendimento às demandas dos órgãos públicoq pois possibilita sempre o
uso de equipamentos revisados e que são substituídos imediatamente em caso de defeito ou

sinistro.

A froh de veír,:ulos das Secretarias do Município se torna insuficiente quantitativamente

nos casos de mobilização de vekulos para Manutençôes e Reparos, dentre outros, e em casos de

Viagens, tendo em Vista a contraEção dos Serviços de Locação de Veículos Segurados, o que

Garante Praticidade e Economicidade ao Município em casos de Sinistro, além de cobrir as

despesas acessórias como: Peças, Pneus e serviços mecânicos em geral, Seguro, IPVA e
Reposição de Veículo (Grro/Moto Reserua), com exceção do combustível, que caberá ao

contratante.

A locação, propicia inúmeros ganhos, entre podemos destacar:

O fim dos gastos com a aquisição de veículos (pagamento, emplacamento e
licenciamento), bem como da preocupação com negociações com concessionárias,

recebimento e conferência.

A eliminação da preocupação com o transporte de veículos para os locais de utilização.

Prefeitura Municipal de Morrinhos
Governo Municipal

O fim da preocupação com o segurc de automóveis; a pesquisa e a contratação Oesse P "

serviço ficam aos cuidaclm cla locaclora, e o custo da cobertura é incluíclo no aluguel.

A prescindibilidade de participar da manutenção preventiva e do controle da garantia

(peças, pneus e mão-de-obra).
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Processo de recupração dos veí:ulos acidentados tratado pela locadora, em caso de
sinistro.

. Fornecimento de veículo reserva em caso de desfalque na frota.

. Renovação periódica da frota,

3.2. DA ESCOTHA DA MODALIDADE
3.2.L. Quanto à adoção do Pregão Eletrônico, tem-se que é a modalidade de licitação aquisiçâo
de bens e serviços comuns, assim entendidos aqueles "cujo pad6es de desempenho e qualidade
possam ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais do mêrcado",
conforme preceitua o art. 10 Parágrafo único da lei no 10.52012CI02.

3.2.2. Os serviços, do objeto desta licihção, enquadÊm-se na categoria de serviços comuns, de
que trata a lei no 10.520/2002, Wr possuírem padrões de desempenho e características gerais e
específicas usualmente encontradas no mercado.

3.2.3.Isto posto, é cabível então a utilizaSo da licitafro na modalidade Pregão Eletrônico, por
ser à modalidade com maior celeridade entre as fuses processuais, propiciando maior
competitividade devido a fase de lances característica da modalidade, culminando
invariavelmente para obten$o de proposta mais vantajosa e a contratação com valores
conforme a realidade de mercado.

3.3. DA t{ÃO EXCLUSTVTDADE pARTrCrpçÃO DE ME E Epp

A redação do novel art. 47, da Lei Complementar no tnl}6 estabelece um dever de
prioridade, ou seja, nos ce,tames públicos deflagrados há de se dar preferência à contratãÇão de
microempresas e empresas de pequeno porte sediadas local ou regionalmente, independentemente
de qualquer legislação específica edihda pelo ente licitante.

Justifica-se a não realização de exclusividade e de cotas reseruadas no presente certame, qual
seja, para Microemprma ou Empresa de Pequeno Pofte pelo fato de que, a exclusividade apesar dos
itens que forem estimados, abaixo de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), e dos itens que estiverem
estimados acima de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), serem separados por cotas, poderá
representar prguÍzos ao conjunto ou complexo do objeto a ser contratado de acordo com os
seguintes motivos:

O tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas de pequeno
pofte não tem se mostrado vantajoso pam a administração pública municipal, principalmente em
municípios e óçãos de pequeno e médio porte. Posto que é mmum em licitações para bens
divisíveis que em havendo cotas, que se verifique a cotação com preços diferentes pam os mesmos
itens licitados em cotas diferentes.

Há casos em que os preços são divergentes mtados por empresas diferentes, de categorias
tribukárias diferentes, ou mesmo optantes pelo simples nacional, mas de tipos societários diferentes
e há casos em que a diferenp de valores cotados ocorre até para mesma empresa, sendo esta ME

ou EPP, quando participa dos dois lotes ou itens em cotas diferentes.

Saliente-se que tais situações podem representar prejuízo ao conjunto ou complexo do objeto
a ser contratado, causando atrasos pmcessuais para as adequações de preços, assim como o
transtorno de ter que se lidar com dois wlores distintos para o mesmo item ou lote, muitas vezes
frustrando-se licitações ou contratações, por atrasos em entregas de itens ou mesmo rescisões

contratuais, além da Administração não ter suas necessidades atendidas a contento.
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Prefeitura Municipal de Morrinhos

Governo Municipal

Quanto a esses pontos a Lei Complementar no 123/06, altemda pela Lei Complementar no
L47l2AL4, elenmu no aft. 49, algumas hipoteses que, se presentes no caso concreto, dispensam ou
eximem a autoridade responsável pela licítação de aplicar os benefícios materiais previstos nos arts.
47 e 48. Assim, vale a máxima: 'para toda regra existe uma exceção'. Assim sendo, de
conformidade com o art. 49, inciso IIi não se aplica os benefrcios dos arts. 47 e 48 quando:

m - o üatamento diferenciado e simplificado para as
microempresas e empresas de pequeno pofte não for
vanüajoso para a administração pública ou represenhr
pre;uho ao conjunto ou complexo do objeto a ser
contrahdo; ou,

Noutro ponto observa-se ainda a grande incidência de participação em certames licitatórios,
adjudicação e contratações de microempresas e empresas de pequeno pofte nas licitações do
Município de Morrinhos, em sua grande maioria, o que deverasmente garante as microempresas e
empresas de pequeno poÍte acesso integral e irrestrito as licitações e contratações do Município de
Morrinhos.

Outro fator importante é a garantia nos editais de licitação do Município de Morrinhos, do
cumprimento das normas contidas nos Art's. 42 a 45 da Lei no LZU2A06 e suas alterações,
especificamente no que pertine a garantia da apresentação da regularidade fiscal apênas para a
assinatura do contrato e na ocorrência do empate flcto previsto nos Art's 44 e 45 da referida norma
legal.

Não se desconhece que a razão de ser da norma é promover o desenvolvimento econômho e
social no âmbito local e regional, a ampliação da eficiência das políticas públicas e o incentivo à
inovação tecnolqica (artigo 47 da LC no 123106). C-ontuclo, esta disposição deve ser interpretacla à
luz da Constituição Federal, da Lei no 8.666/93 (que estabelece normas gerais sobre licitações). A
Constituição Federal prevê expressamente que no processo licitatório deve ser assegurada igualdade
de condições a todos os concorrentes, ao passo que a Lei de Licita@ dispõe que este se destina a
garantir a observância do princípio constitucional da isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa
para a administração e a promoção do desenvolvimento nacional sustentável.

O que se observa é que a Lei Complementar t2312006 visa ampliar a participação das
ME/EPP nas licitações, mas não elevar a hipossuficiência econômica das mesmas acima do interesse
público. Dessa forma, é importante sopesar princípios pertinentes ao presente certame como o da
competitividade, da economicidade e da eficiência, buscando-se a "proposta mais vantajosa para a
administmção" conforme é vislumbrado no artigo 30 da Lei n. 8.666/93.

3.4. DA ESTIMATTVA DOS ITENS
3.4.L. A estimativa do quantitativo para os serviços levantados nesse termo de referência foram
elaborados atr:avés de um estudo realizado por cada unidade gestora.

4. FUNDAMENTO LEGAL:
4.1. A contratação dos Serviços descritos nesse termo de referência tem amparo legal disposto na
Lei Federal No 8.666/93 - Lei das Licitações Públicas, c/c os termos da Lei Federal no 10.520, de
171071?A02, Lei complemenhr no 123 de 14 de Dezembro de 2006, Lei Complementar 147 de7 de
Agosto de 2014, Decreto Federal no 10.024 de 20 de Setembro de 2019, Decreto Federal no 7.892,..
de 23 de laneiro de 2013. alterado pelo Decreto No 9.4t18 de 30 de Agosto de 2018. &.

5,0 ESPECTFTCAçÕES DOS rrENS E QUANTTDADE
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LOTE I - MOTOCICLTTA
Item Especificação Unid Ouant

1

Locação de veículo automotor sem condutor, tipo MOTOCICI"EIA, motor
gasolina ou bicombustível, com potência mínima de 125cc, em bom estado de
conservação.para ficar a disposição das Unidades Administmtivas de forma
ininterrupta . Manutenção por conta da contraüada. Combustível por conta da
contratante.Serão 8 [gtoçiEletas por um perírcdo de 9 meses.

mÊs 72

LOTE II - VEICULOS DE PASSEIO
Item Especificação Unid Ouant

1

Locação de veículo com condutor, tipo passeio, com capacidade mínima para 05
(cinco) passageiros, ar condicionado, potência mínima do motor 1.0,
combustível flex, direSo hidráulica, em bom estado de conseryação, para ficar
a disposição das Unidades Administrativas do Município de Morrinhos.
ManutenSo por conta da contratada. Combustível por conta da
contrahnte.Serão 14 veículos por um período de 9 meses.

MÊS 126

LOTE III - VEICULOS DE PASSEIO . SERVICO DE EMERGENCI,A

Item Especificacão Unid Ouant

1

Locação de veículo com condutor, tipo passeio, com capacidade mínima para 05
(cinco) passaçiros, ar condicionado, potência mínima do motor 1.0,
combustível flex, direção hidníulica, em bom estado de conservação, para ficar
a disposição do Serviço de Emergência, de forma ininterrupta. Manutenção por
conta da contratada. Combustível por conta da contratada. Serão 4 veículos por
um perírcdo de 9 meses.

MÊS 36

LOTE IV - VEICULOS UTILITARIO
UnidItem Especificação Quant

1

Locação de Veiculo utilitário, tipo VAN, sem condutor, fabricação nacional, para
16 lugares a diesel, motor 2.0 com potencia de t77 cavalos, com ar
condicionado, vidros elétricos nas portas dianteiras, travas elétricas, apoio de
cabeça nos bancos dianteiros, cinto de segurança dianteiro laterais retratáveis
com regulagem de altura, conta-giros, cambio no painel, desembaçador com ar
quente, direção hidráulica, freio a disco nas 4 rodas, para ficar a disposição do
Hospital Municipal de Segunda a Sexta-feira. Serd 1 veículo por um perítrdo de
9 meses.

MÊS 9

2

Locação de Veículo utilitário, sem condutor, tipo CABINE DUPIÁ COM

CARROCEIRIA, motor a gasolina ou álcool, direção hidráulica, em bom estado
de uso e conseruação e quilometragem livre para ficar á disposição da
Secretaria de Saúde. Manutenção por conta da contratada. Combustível por
conta da contratante.SeÉ 1 veículo por um perícdo de 9 meses.

MÊS 9

MÊS 93

Locação de Veículo utilitário, tipo CAÇAMBÃO basculante truck 12m3 ou similar,
cabine simples, carroceria aberb motor á diesel, em bom estado de uso e
conserva$o e quilometragem livre, com motorista e combustível pela
contratante e manutenção preventiva e corretiva pela contratada para flcar á
disposição da Secretaria de infraestrutura. SeÍá 1 veículo por um período de 9
meses.

4

Locação de Veículo utilitário, tipo CAMINHÃO F400A17fi ou similar com
carroceria aberta de madeira , motor á diesel, em bom estado de uso e
conservação e quilometragem livre, com motorista e combustível pela

contratante e manutenção preventila e corretiva pela contratada para ficar á

disposição da Secretaria de infraestrutura. SeÉ 1 veículo por um perícdo de 9

MÊS 9
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meses.
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5

Locação de Veículo utilitário, tipo PRANCHÁ/CEGONHA ou similai,
simples, carroceria aberta motor á diesel, em bom estado de uso e conseruação
e quilometragem livre, com motorisE e combustÍvel pela contrabnte e
manuten$o preventiva e corretiva pela contratada para ficar á disposição da
Secretaria de infraestrutura. Será 1 veí.:ulo

cabine

por um período de 9 meses.

MÊS 9

6

utilitário, com motorista, tipo D-20, cabine simples ou dupla,
bom estado de uso e conseÍvação e quilometragem livre

para ficar á disposição da Secretaria de Agricultura de Segunda a sexta-feira,
Manutenção por conta da contratada. Combustível por conta da
contratante.Será 1 veículo por um perícdo de 9 meses.

Locação de Veículo
motor á diesel, em

MÊS 9

LOTE V - CAMINHONETES
Item Especificação Unid Quant

1

Locação de veiculo com condutor, tipo caminhonete fechada - SUV, com
capacidade para 07 lugares, motor com no mínimo 2.8 cilindradas, turbo diesel
mínimo L70ct, 4 x 4, com ar condicionado, direção hidraulica ou elétrica,
Airbag, freios ABS, vidros e retrovisores elétricos, 5 porhs, tecnologia de
segurança avançada. Para ficar a disposição ininterrupta da Secretaria de Ação
Governamental, com quilometmgem livre. Manutenção por conta da contratada.
Combustível por conta da contratante. Será 1 vehulo por um perícdo de 9
mese§.

MÊS 9

2

Locação de vebulo com condutor, tipo Caminhonete, cabine dupla, com
capacidade mínima para 05 (cinco) passageiros, ar condicionado, potência
mínima do motor 1.0, combustível Diesel, direção hidráulica, em bom estado de
conseruaSo, para ficar a disposição da secretaria de Infraestrutura, de
segunda a sexta-feira. Manutenção por conta da contratada. Combustível por
conta da contratante. Será 1 veículo por um perícdo de 9 meses.

MÊS 9

LOTE VI - CAMINHAO PIPA

Item Especificacão Unid Ouant

1

LOCAÇAO DE VEICULO nPO CAMINHAO PIPA COM MOTORISTA, COM
CAPACACIDADE DE NO MINIMO 7.000 LTS (SFrE MIL LTTROS), PARA

ATENDER NOS SERVIÇOS DE ABASTEC]MENTO DE AGUA NAS LOCAIIDADES,
DESTE MUNICIPIO, COMBUSTIVEL POR CONTA DA CONTRATANTE.
MANUTENÇÃo POR CONTA DA CONTRATADA. Será 1 veí:ulo por um período
de 9 meses.

MÊS 9

LOTE VII - MAQUINA PESADA

Item Especificação Unid Quant

1
Locação RETROESCAVADEIRA, incluindo operadores, combustÍvel e transporte
para os locais que a administracão municipal esteia executando os serviÇos.

H 1500

LOTE VIII - SOM VOLANTE
Item Especificação Unid Quant

1

Locação de veículo com condutor, tipo SOM VOIÁNTE, com capacidade mínima
para 05 (cinco) passageiros, ar condicionado, potência mínima do motor 1.0,
combustível flex, direção hidÉulica, em bom estado de conservação, para ficar
a dispsição da Seretaria de Ação Governamental , de segunda a seÉa-feira.
Manutenção por conta da contratada. Combustível por conta da
contratante.Será t veículo por um período de 9 meses.

MÊS 9
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5.1 - Os preços de referência ora apresenhdos foram estimados com base na média dos preços
coletados viabilizados para verificação no mercado dos valores atinentes a contratafro deste
objeto, conforme coletas de preços anexados nos autos deste processo.

5.2 - O valor estimado para contratação possui caráter sigiloso, fundamentado no art. 15. § 10
do Decreto Federal no. 10.024/2019 e será disponibilizado exclusiva e permanentemente aos
órgãos de controle externo e interno.

5.2.1, O valor estimado ou o valor máximo aceitável para a contrataSo será tornado público
apenas e imediatamente apos o encerramento do envio de lances, sem prejuízo da divulgação do
detalhamento dos quantibtivos e das demais informações necessárias à elaboração das
propostas conforme prevê o § 20 do art. 15 do Decreto Federal no 10.02412019,

6.0 - DOTAçÃO OnçnMEilTÁRrA E ELEMENTO DE DESpESA:

6.1. O Sistema de Registro de Preços independe de previsão orçamentária. Isso porque não há
obrigatoriedade da contr:atação, poítanto não há necessidade de se demonstrar a existência de
recurso.
6.2. Com base no art.70, § 20 do Decreto Fedeml no 7.892 de 23 de janeiro de 2013, que
Regulamenta o Sistema de Registro de Preços previsto no art. 15 da Lei no 8.666, de 21 de
junho de 1993, preceitua: "Na licibção para registro de preços não é n*essário indicar a
dobção orçamentária, que somente será exigida para a formalização do contrato ou outro
instrumento hábil'.
6.3. As despesas do exercício subsequente correrão à conta da dotação consignada para esta
atÍvidade, ficando subordinadas ao respectivo crédito orçmentário.

7.0 . VALIDADE E DA VIGÊNCIA

7.t. O Contrato resultante da prcsente Licitação terá vigência a paftir de sua assinatura, tendo
validade ate 31 de Dezembro de ZAZL, podendo ser alterado nos casos e formas previstos na Lei

8.666 de 21 de Junho de 1.993 e alterações posteriores.

8.0. PAGAMENTO

8.1. O pagamento dos serviços prestados será efetuado, a cada €tâFâ, em até 10 (dez) dias úteis
contados da data do recebimento da Nota Fiscal, diretamente pela Secretaria Contratante,
através de cráJito na Conta Bancária do fornecedor ou através de cheque.

8.2- A fatura constará dos serviços efetivamente prestados no perícdo, de acordo com o
quantitativo efetivamente rmlizado, cujo valor será apurado através de medição.
8,3- Por ocasião dos serviços executados o contratado deverá apresentar recibo em 02 (duas)
vias e a respectiva Nota Fiscal. A Fatura e Nota Fiscal deverão ser emitidas em nome da

Secretaria de com endereço à Rua inscrito no
CNPJ/MF sob o no acompanhado da seguinte documentação: acompanhadas
das Certidões Federais, Estaduais e Municipais do licitante vencedor, todas atualizadas,
observadas as condições da proposta.

9.0 - SANçõES ROUTNTSTRATTVAS

9.1. Conforme cláusula décima da Minuta do contraüo, mencionada nesse Termo de Referência.

v
10. DAS OBRTGAçÕES DO CONTRATADO
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10.1- Conforme cláusula Sétima da Minuta do contrato, mencionada nesse Termo de Referência.

11. DAS OBRTGAçõES DA CONTRATANTE

11,1- Conforme cláusula Oitava da Minuta do contrato, mencionada nesse Termo de Referência.

12. DA FTSCATTZAçÃO

Lz.L - A fiscalização do Contrato será exercida por servidor devidamente nomeado.
12.2 - O exercício da fiscalização ou o acompanhamento será exercido no inEresse do Município
e não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada ou de seu agente ou preposto,
inclusive perante terceiros, por quaisquer irregularidades, danos resultantes de imperfeição
técnica, vícios redibitórios e, na ocorrência destes, não implica corresponsabilidade do Pder
Público ou de seus agentes e prepostos.

13. DA EXrGÊilCIA PARA HABXUTAçÃO

13.1 - Habilitação lurídita
a) NO CASO DE ÉMPRESÁRIO INDIVIDUAL: inscrição no Regi*ro Público de Empresas Mercantis
â cargo da Junta Comercial da respectila sede.
b) EM SE TRATANDO DE MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL - MEI: Certificado da Condição de
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficaÉ condicionada à verificação da
a utenticidade no sítio www. porta ldoem preendedor. gov. br;
c) NO CASO DE SOCIEDADE EMPRESARIA OU EMPRESA INDIVIDUAL DE RESPONSABIUDADE
LIMITADA - EIRELI: ato constitutivo, estatub ou contrato social consolidado em vigor
devidamente registrado no registro público de empresa mercantil da Junta Comercial (não sendo
o contrato social consolidado apresenhr junbmente todos os aditivos a este) em se tratando de
sociedades empresárias: devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência,
apresentar o registro da Junta onde opera com averbação no registro da lunta onde tem sede a
matriz;
d) NO CASO DE SOCIEDADE SIMPLES: ato constitutivo devidamente inscrito no Registro Civil das
Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus
administradores;
e) NO CASO DE EMPRESA OU SOCIEDADE ESTRANGEIRA EM FUNCIONAMENTO NO PAIS:

decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento
no País, e ATO DE REGISTRO DE AUTORIZAÇAO PARA FUNCIONAMENTO expedido pelo órgão
competente, quando a atividade assim o exigir;
OBS: Os dmumentos listados acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da
consolidação respectiva.

D Copia de Documento Oficial com foto e CPF, de Socio-Administrador ou do titular da empresa,
conforme o caso;

13.2 - Qualificaçáo técnica, conÍorme o Gaso:
a) Apresentar pam fins de qualificação técnica, no mínimo Ol (um) atestado/declamção
fornecído por pessoa jurídica de direito público ou privado, devidamente atualizada, constando o
período de fornecimento, de modo a comprovar que a licitante já prestou ou está prestando
serviços objeto deste termo de referência ou outro semelhante, b€ffi como prova de atendimento
de requisitos previstos em lei especial, quando for o caso. O atestado deverá ser datado e

q
assinado por pessoa física identificada pelo nome e
informações sujeitas à conferência pelo Pregoeiro ou
estar necessariamente em nome da licihnte.

cargo exercido na entidade, estando às
quem este indicar. Os atestados deverãq$,

p
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b) PodeÉ, facultatiramente, vir acompanhado junto ao atestado de capacidade tecnic pam
comprovação ao que dispõe o item 13.2 alínea "a" instrumenb de contrato ou nota fiscal
respectiva ao qual o atestado faz vinculação,

13.3 - Regularidade Fiecal e Trabalhista, conforme o caêo!

13.3.1 - Prova de inscrição no cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (cNpJ);
13.3.2 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal ou estadual, se houver, relativo
ao domicílio ou sede do licitante, peÍtinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto
contratual;
13.3.3 - Prova cle regularlclacle para com a Fazenda Fecleral, Estaduale Muntclpat do ctomlc[lto ou
sede do licitante.
a) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Federal deverá ser feita através da
Ceftidão de regularidade de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à DÍvida Ativa da
União (CND), emitidas pela Receita Federaldo Brasil na forma da Portaria Conjunta RFB/PGFN no
1.75L, de 2 de outubro de 2014;
b) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Estadual deverá ser feita através de
Certidão Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Estadual;
c) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Munícipal deverá ser feita através de
Certidão Consolidada Negativa de DÉbitos inscritos na Dívida Ativa Municipal.
14.3.3 - Prola de situação regular pemnte o Fundo de Garantia por Tempo de Seruiço - FGTS,
através de Ceftificado de Regularidade de Situação - CRS e;
14.3.4 - Prova de situação regular perante a Justiça do Trabalho, através da Certidão Negativa de
Débitos Trabalhistas - CNDT, conforme Lei t2.440120tl.

13.4- Qualilicação eonômica - finaneira, conforme o caso:
a) Balanço patrimonial e demonstra$es contábeis (DRE) do último exercício fiscal, já
exigíveis e apresentados na forma da lei, devidamente registrado na junta comercial da sede
da licitante, acompanhado dos termos de abertura e de encerramento do Livro Diário - etes
termos devidamente registrados na Junb Comercial - conshndo ainda, no balanço, o número do
Livro Diário e das folhas nos quais se acha transcrito, que comprovem a boa situação flnanceira
da empresa, com visüas aos comprc)missos que terá de assumir caso lhe seja adjudicado o objeto
liciHdo, devidamente assinado pelo conüador responsável, sendo vedada sua substituição por
balancetes ou balanços provisorios, @endo ser atualizados por índices oficiais quando
encerradm há mais de 03 (três) meses da data de aprcsentação da proposta;
b) Serão considerados como na forma da Lei, o Balanço Patrimonial e Demonstrações ConÉbeis
assim apresentados:
I - fuiedades empresariais em gerah Balanço patrimoniale demonstra$es contabeis (DRE)
do último exercício fiscal registrados ou auEnticados na Junta Comercial da sede ou domicílio da
Licitante, acompanhados de copia do termo de abertura e de encerramento do Livro Diárb do
qualfoi extraído.
II - Sociedades emprcsárias, especificamente no caso de sociedades anônimas regidas
pela l.ei no.6.404176: registrados ou autenticados na Junta C-omercial da sede ou domicílio da
licitante; ou publicados na imprensa oficial da Uníão, ou do Estado, ou do Distrito Federal
conforme o lugar em que esteja situada a sede da companhia; ou, ainda, em jornal de grande
circulação editado na localidade em que está a sede da companhia;
III - Sociedades simples: registrados no Registro Civil das Pessoas jurídicas do local de sua
sede; caso a sociedade simples adote um dos tipos de sociedade empresária, deverá sujeitar-se
às normas fixadas pam as sociedades empresárias.
IV - As empresas aonstituídas á menos de um anor deverão apresentar demonstmtivo do
Balanço de Abertura, devidamente registmdos ou autenticados na lunta Comercial do domicílio 1'p

da Licitante, ammpanhado dos termos de abertura e de encerramento do Livro Diário - estes Y

termos devidamente registrados na Junta Comercial assinado pelo socio-gerente ou diretor e
,p
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conbdor ou outro profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de
Contabilidade.

c) Entende-se que a expressão "t a forma da lel constante no item 14.4 alínea "b" IV, no
mínimo: balanço patrimonial e DRE, registro na Junta C.omercialou órgão competente, termos de
abeftura e encerramento).
d) As cópias deverão ser originárias do Livro Diário devidamente formalizado e registrado.
e) A empresa optante plo Sistema Ptiblico de Escritunção Digital - SPED podeÉ apresentá-lo na
"forma da lei".
f) Entende-se que a expressão "rra forma da lef constante no item 14.4 alínea "b" IV - e,
engloba, no mínimo:
I - Balanço Patrimonial;
II - DRE - Demonstração do Resultado do Exercírio;
III - Termos de abertura e de encerramento;
IV - Recibo de entrega de escrituração contábil digital (Para efeito o que futermina o Art. 2o do
Dqreto No 9.55, de 6 de novembro de 2018;
OBfuA autenticação de livros contábeis das rcsas jurídias não sujeibs ao Rqistro do
Comércio, pderá ser feib plo Sislema Público de Escritunfu Digital - SN, instituífu plo
D«reto no 6.022, de 22 de janeiro de 2002 pr meb da apraenbfu de escritunção contábil
digibl, na forma atablrcida pla krebria ú Rrceita Fdenl do Bnsil do Ministério da
Fazenda. (Art. 10 do Dqrcto No 9.555 de 6 de novembro e 2018).
g) As cópias deverão ser originárias do Livro Diário constante do SPED.
h) A Escritura$o Digital deverá estar de acordo com as Instruções Normatiras (RFB no
L420120I3 e RFB no 1594) que tratam do Sistema Públia de Escritunção Digital * SPED. Pan
mabres inbma@, verifiar o siE www.r«eib.gov.br, no link SPED. Ficando a exigência de
apresentação do Balanço Patrimonial do último exercício social, a ser apresentado no prazo que
determina o aft. 5o das Instruções Normativas da RFB, bem como o que determina a
Jurisprudência no Acórdão TCU no 2.669120t3 de relatoria do Ministro Valmir Campelo.
i) Se necessária a atualização do balanço, deverá ser apresenbdo, junbmente com os
documentos em apreço, o memorial de cálculo correspondente.

13.4.1 - Apresenrar CERTIDÃO NEGATM DE FALÊNCH OU RECUPERAçÃO JUDICIAT
expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, dentro do prazo de validade;
13.4.3 - Fica dispensado da apresentação da exigências previstas no item 13.4 alínea "a" a
alÍnea "i" deste tópico a figura do Microempreendedor Individual (MEI), devendo comprovar e
apresentar as demais exigências.

13.5 - Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei no 9.854, de 2711011999,
publicada no DOU de 28lLOtL999, e ao inciso »C(III, do artigo 70, da Constituição Federal, não
emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem
emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condiSo de aprendiz, a
partir de 14 (quatoze) anos;

13.6 - Declaração de conhecimento de todos os parâmetros e elementos do produto a ser
ofeftado e que sun proposta atende integralmente aos requisitos @nstantes no edital;

L3.7 - Declaração expressa de integral concordância com os termos do edital e seus anexos;

Prefeitura Municipal de Morrinhos
Governo Municipal

13.8 - Declaração, sob as penalidades cabíveis, de
da habilitação, ficando ciente da obrigatoriedade

§2o, da Lei n.o 8.666/93);

inexistência de fato superven iente i m ped itivo
de declarar ocorrências posteriores, (a*.32,f
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13.9 - Declaração sob as penalidades cabÍveis, que é microempresa ou empresa de pequeno
porte nos termos cla legislação vigente, não possuindo nenhum dos impedimentos previstos no
§4 do artigo 30 da Lei Complementar no L23106;

13.10 - DA PARTICTPAçÃO DE MTCROEMPR,ESAS (ME) E EMPR.ESAS DE PEQUENO
PORTE (EPP) e os microemprcendedores individuais (MEI);
14.10.1. Nos termos dos afts. 42 e 43 da Lei Complementar no L23106, as MEI, ME e EPP,
deverão apresentar toda a documenüação exigida no Edital, mesmo que esta apresente alguma
restrição com relação à regularidade fiscale trabalhista:

a) Havendo alguma restrição com relação à regulariclacte fiscal e trabalhista, sÉ asseguraclo as
MEI, ME e EPP o prazo de 05 (cinco) dias úteis para a sua regulariza$o, prorrogável por igual
perícdo mediante justificativa tempestiva e aceita pelo Pregoeiro, nos termos do § 1o, art. 43, do
mesmo dispositivo na Lei Complemenhr no. L23120A6, cujo termo inicial corresponderá ao
momento em que a licitante for declamda vencedora do certame, para a regularização da
documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões
negativas ou positivas com efeito de ceftidão negativa.

b) A não regularização da documenbção no prazo previsto acima implicará na decadência do
direito à contratação, sem p§uÍzo das sanções previstas no art. 81 da Lei 8.666/93, sendo
facultado à AdministraSo convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para
contrabção, ou revogar a licitação.

14. DA APRESENTAçÃO OA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABTLTTAçÃO
14.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com
os documentos de habilitação exigidos neste termo de refeÉncia, proposta com a descrição do
objeto ofeftado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para o fim do recebimento das
propostas, quando, entiío, encerÊr-se-á automaticamente a etapa de envio dessa
documentação.
L4.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste termo de
referência, ocorrerá por meio de chave de messo e senha.
14.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de
habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do
art, 43, § 10 da LC no 123, de 2006 e suas alterações posteriores.
14.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão
pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negocios, diante da
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.
14.5. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema;
14.6. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas
apresentadas, o que somente ocorrerá apos a realização dos procedimentos de negociaÉo e
julgamento da proposta.
L4.7. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado
somente seÉo disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público apos o
encerrcmento do envio de lances.

15. DA PROPOSTA DE PREçOS
15.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico,
dos seguintes campos:
15.1,1. Modalidade e número da licitaeão;
L5.L.2. Endereçada ao pregoeiro do Município de Morrinhos;
15.1.3. Prazo de execução conforme os termos do edital;
15.1.4. Prazo de validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias;.,

\E,
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15.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.
15.3. Nos \Elores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos
previdenciários, trabalhisbs, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou
indiretamente na prestação dos serviços.
15.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, seÉo de
exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração,
sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.
15.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de
sua apresenEção.
15.6. O licihnte deverá declarar, para cada item, em campo próprio do sistema, se o produto
ofenado é manufaturado nacional beneflciado por um clos crltérlos de margem cle preferêncta
indicados no Termo de Referência.
15.7. Serão desclassificadas ainda as propostas:
a) Que não atenderem as especÍficações deste Termo de Referência;
b) Que apresentarem preços unitários irrisorios, de valor zeÍo, ou preço inexeqüíveis (na forma
do Art. 48 da lei de Licitações);
c) Não será considerada qualquer oferta de vantagem não prevista neste edital, nem preço ou
vantagem baseada nas ofertas dos demais licitantes;

16. DA SUBCONTRATAçÃO
16.1. Conforme cláusula décima Quinta da Minuta do contrato, mencionada nesse Termo de
Referência.

17. DA MINUTA DO CONTRATO
MINUTA TERIVIO DE CONTRATO no

ENTRE SI FAZEM O MUNICÍPIO
DA SECRETARIA DE

COM A EMPRESA , NAS CONDIÇÔES
ABAIXO PACTUADAS:

O MUNICÍPIO DE MORRINHOS - CE, pessoa jurídica de direito público interno, com sede de sua
Prefeitura Municipal na Rua José Ibiapina Rocha, S/N, Centro, Morrinhos/Ce, através da
Secretaria dâ ........., inscrita no CNPJ/MF sob o no neste ato representada pela
respectiva Seretária, Sr. Francisca Girliane Araújo Teixeira, doravante denominado de
CONTRATANTE, e de outro lado, a Empresa 

-, 
com endereço à rua-, 

-, 
bairro 

-,cidade _, inscrita no CNPJ/MF sob o flo _, representado por _ (nome e
qualificação), portador do CPF r1o _, ao fim assinado, doravante denominada de CONTRATADA,
com vinculação ao Edital de Pregão no 

-.J-, 
o que fiazem mediante as cláusulas e condições

a seguir estabelecidas:

CLAUSUI.A PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL E DO REGIME DE EffCUÇÃO

1.1- Processo de Licitação, na modalidade Pregão Eletónico tombado sob o no /-, em
conformidade com a Leí Federal No 8.666/93 - Lei das Licitações Públicas, c/c os termos da Lei
Federal no 10.520, de 1710712002, Lei complementar no 123 de 14 de dezembro de 2006, Lei

Complemenâr 147 de 7 de Agosto de 20L4, Decreto Federal no 10.024 de 20 de Setembro de
2019.

1.2. Aos casos omissos serão resolvidos pela SecreÉria ordenadora de Despesa, mediante
aplicação da Legislação peftinente.

1.3- O regime sera de execução indireta com empreitada por preço global,
U.

!
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CLAUSULA SEGUNDA - DO OB]ETO

2.1- Constitui objeto da presente contratação a REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURAS E

EVENTUAIS LOCAÇAO DE VEÍCULOS PARA ATENDER AS NECESSIDADES DAS DIVERSAS
SECRETARIAS DO MUNICÍpIO or MORRINHOS, constantes no Anexo I do Edibl do processo
licitatório referido na cláusula primeira, no qual restou vencedor a Contratada.

CLAUSUIÁ TERCEIRA - DO VALOR E REAIUSTE E DO REEQUTÚBRIO ECONOMTCO-FINANCETRO

3.1- O objeto contratual tem o valor de R$ ........ (....................), a ser pago até o 10o dia apos a
entrega, obedecido o constante no Preâmbulo do Editalde Pregão.

3.2- O valor do presente Contrato não será objeto de reajuste, pelo perícdo de 12 (doze) meses
da apresentação da proposta. Caso o pnzo exceda a 12 (doze) meses os preços contratuais
poderão ser reajustados com base no índice IGP-M da Fundação Getúlio Vargas.

3.3- REEQUTÚBRIO ECONÔMICO-RNANCEIRO: Na hipotese de sobrevircm fatos imprevisíveis,

ou previsíveis porém de aonseqüências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do
ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea
econômica extraordinária e extramntratual, poderá, mediante procedimento administrativo onde
reste demonstrada tal situação e termo aditivo, ser restabelecida a relação que as paÍtes
pactuaram inicialmente entre os encargos do contratado e a retribuição da Administração para a
justa remuneração do fornecimento, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-
financeiro inicial do contrato, na forma do aftigo 65, II, "d" da Lei Federal n.o 8.666/93, alterada

e consolidada.

3.4- Independentemente de declara$o e)(pressa, fica subentendido que, no valor pago pelo
contratante, estão incluítCas todas as despesas necessárias à execução do contrato.

CLAUSULA QUARTA - DA VAUDADE E DA VIGÊNCIA

4.1- O Contrato resultante da presente Licitação teÉ vigência a partir de sua assinatura, tendo
validade até 31 de Dezembro de 2021, podendo ser alterado nos casos e formas previstos na Lei
8.666 de 21 de Junho de 1.993 e alterações posteriores.

cúusulA eurNrA - DA EfficuSo oos sERVrÇos

5.1. A contratada deverá executar os seruiços dc acordo com as especificações, nos locais e
prazos contidos na Ordem de serviços emitida pela Secretaria Municipalcompetente,

CLAUSULA SDCTA - DA ORIGEM DOS RECURSOS

6.1- As despesas deste mntrato correrão por conta das dota$es orçamentárias: »ooooooom< e
Elemento de Despesa: )ooooooooooooo(. Os recurcos serão oriundos do Tesouro Municipal.

cúus;tá sErrMA - DAs oBRTGAçôEs DA coNTRATADA

7.1. Além das obrigações constantes em cláusulas do Edital de LiciEção e seus anexos, em

especialas definidas nos diplomas federale esbdual sobre licitações, cabe à CONTRATADA:

ú.r
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7.1.L ' Executar o objeto do Contrato até 31 de dezembro de 2021, de conformidade com
condições e pmzos estabelecidos no üermo de referência, no Termo Contratual e na proposta
vencedora do certame;

7.t.2. - Manter durante toda a execu$o do objeto contratual, em compatibilidade com as
obrigações assumidas, todas as condições de habilihção e qualificação exigidas na Lei de
Licitações;

7.L.3. - Utilizar profissionais devidamente habilitados, substituíndo-os nos casos de impedimentos
fottuitos, de maneira que não se prejudiquem o bom andamento e a boa prwbção dos serviços;
7.L.4. - Responder, perante as leis vigentes, plo sigilo dos documentos manuseados, sendo que
a CONTRATADA não deverá, mesmo apos o término do CONTRATO, sem consentimento previo
por escrito da CONTRATANTE, fazer uso de quaisquer documentos ou informações especificadas
no parágrafo anterior, a não ser para fins de execução do CONTRATO;
7.L.5. - Providenciar a imediata correção das deficiências e/ ou irregularidades apontadas pela

Contrctante;
7.t.6. - Arcar com eventuais prejuÍzos causados à Contratante e/ou terceiros, provocados por
ineficiência ou irregularidade cometida por seus empregados e/ou prepostos envolvidos na

execução do objeto contratual, inclusive respondendo pecuniariamente;

7.t.7. - Pagar seus empregados no prazo previsto em lei, sendo também de sua responsabilidade
o pagamento de todos os tributos que, direta ou indiretamente, incidam sobre a prestação dos
serviços contratados inclusive as contribuições previdenciárias fiscais e parafiscais, FGTS, PIS,

emolumentm, seguros de acidentes de trabalho, etc, ficando excluítCa qualquer solidariedade da

Prefeitura Municipal de Morrinhos por eventuais autuações administrativas e/ou judiciais uma vez
que a inadimpência da CONTRATADA, com referência às suas obrigações, não se transfere a

Prefeitura Municipal de Morrinhos;
7.1.8 - Disponibilizar, a qualquer tempo, toda documentação referente ao pagamento dos

tributos, seguros, encargos sociais, trabalhistas e previdenciários relacionados com o objeto do
CONTRATO;

7.1.9 - Responsabilizar-se pelas despesas com documentação, regularidades, impostos, taxas,
tributos e êncargos e veículo(s) executores dos seruiços ora contratado(s);
7.L.LO - Facilitar a ação da FISCALIZA$O na inspeção dos seruiços, prestando, prontamente, os

esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE;

7.t.LL - Em caso de qualquer avaria nos veír:ulos, a Contratada deverá responsabilizar-se,

substituindo-os, por transporte no mesmo modelo, marca, de modo a evitar a interrupção dos
seruiços;

7.L.LZ - A contratada fica obrigada a mantrer os vekulos necessários ao bom desempenho da
prestação dos serviços devem estar em perfeitas condições de limpeza, uso e manutenção

necessárias à execução dos seruiços;

7.1,.L3 - Os veículos deverão estar em conformidade com as normas exredidas pelo

Contran/Detran e PorEria Detran no 1153, de 26lOil2AO2;
7.14- Fica vedada a aposição de inscrições, anúncios, painéis decorativos e pinturas nas áreas

envidrapdas do veículo;

7.15 - Disponibilizar veículos com todos os acessórios de segumnça na forma prevista na

legislação que rege a matéria;
7.t6 - Os motoristas da empresa deverão possuir categoria de habilihfro exigida para cada tipo
de veículo, conforme estabelece o Codigo de Trânsito Brasileiro e possuir no mínimo 01 (um) ano

rl
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de habilibção para categoria na qual irá concluir os respectivos veículos, de acordo com as
normas do Codigo de Nacional de Trânsito;
7.17 - Fazer com que os motoristas cumpmm rigorosamente os horários firados pela
CONTRATANTE;

CI-AUSTJTA OTTAVA - DAS OBRTGAÇÔES DA CONTRATANTE

8.1. Além das obrigações constantes em cláusulas do Edital de Licitação e seus anexos, em
especial as definidas nos diplomas federal e estadual sobre licitações, a contratante obrigar-se-á:
8.1.1. Exigir o fiel cumprimento do edital e contrato, bem como zelo na realização da execução
dos seruiços e o cumprimento dos prazos;

8.1.2. Notiflcar a CONTRATADA sobre qualquer irregularidade na entrega do objeto cleste
contrato;
8.1.3. Ammpanhar e fiscalizar junto a Contratada a execução do objeto contratual;
8.1.4. Efetuar os pagamentos devidos nas condições estabelecidas neste instrumento, b€ffi como
zelar pelo cumprimento de todas as cláusulas contratuais;
8.1.5. Assegurar o livre acesso do CONTRATADO e seus prepostos, devidamente identificados, a
todos os locais onde se fizer necessária a prestação dos seruiços licitadoq preshndo'lhes todas
as informações e esclarecimentos que, eventualmente, forem solicitados;

CLAUSUIÁ NONA. DO PAGAMENTO

9.1- O pagamento dos serviços prestados será efetuado, a cada êtâpâ, em até 10 (dez) dias úteis
contados da data do rccebimento da Nota Fiscal, diretamente pela Secretaria Contratante,
através de cráJito na Conta Bancária do fornecedor ou através de cheque.
9.2- A htura constará dos serviços efetivamente prestados no perítedo, de acordo com o
quantitativo efetivamente rmlizado, cujo valor será apurado através de medição.
9.3- Por ocasião dos serviços executados o contratado deverá apresentar recibo em 02 (duas)
vias e a respectiva Nota Fiscal. A Fatura e Nota Fiscal deverão ser emitidas em nome da
Secretaria de com endereço à Rua inscrito no
CNPI/MF sob o no acom panhado da seguinte documenEção: acom panhadas
das Ceftidões Federais, EsEduais e Municipais do licitante vencedor, todas atualizadas,
obsenadas as condições da proposta.

cr-AusurÁ DECTMA - DAS SANÇÕES

10.1- O licíhnte que ensejar o retardamento da execução do cerhme, não mantiver a proposta,
falhar ou fraudar na execução do Contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração
falsa ou cometer fraude fiscal, gar:antido o direito prévio da citação e da ampla defesa, ficará
impedido de licitar e contratar com a Administração, pelo prazo de até 2 (dois) anos, enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação
perante a propria autoridade que aplicou a penalidade, sem prejuÍzo das multas previstas no
edital e no termo de contrato e das demais cominações legais.
10.2- A Contratada ficará, ainda, sujeita às seguintes penalidades, em c;rso de inexecução total
ou parcial do contrato, erro de execução, execução imperfeita, mora de execução,
inadimplemento contntual ou não veracidade das informações pretadas, garantida a prévia
defesa:
I - adveftência, sanção de que trata o inciso I do aft. 87, da Lei n.o 8.666/93, poderá ser
aplicada nos seguintes casosl
a) descumprimento das obriga@e e responsabilidades assumidas na licitação;
b) outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento das obrigações da
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Contratante, desde que não caiba a aplicafro de sanção mais grave.
II - multas (que poderão ser rccolhidas em qualquer agência integrante da Rede Arrecadadora
de Receitas Federais, por meio de Documento de Arrecada@ Municipal- DAM, a ser preenchido
de acordo com instruções fornecidas pela Contratante);
a) de 1olo (um por cento) sobre o valor contratual total, por dia de atraso na entrega do objeto
ou indisponibilidade do mesmo, limitada a 10o/o do mesmo valor;
b) de 2o/o (dois por cento) sobre o valor contratual total do exercício, por infração a qualquer
cláusula ou condição do contrato, não especificada nas demais alíneas deste inciso, aplicada em
dobro na reincidência;
c) de 5olo (cinco por cento) do valor contratual total do exerchio, pela recusa em corrigir
qualquer prcduto rejeitado, caracterizandose a recusa, caso a correSo não se efeuvar nos 5
(cinco) dias que se seguirem à data da comunicação formalda rejeição;
III - suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o
Município de Morrinhos prazo não superior a 2 (dois) anos;
IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto
perdurarem os motivos determinantes da puniÇão ou até que seja promovida a reabiliEção
perante a autoridade que aplicou a penalidade, depois do ressarcimento à Administração pelos
p§uÍzos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso
anterior.
10.3- No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao contraditório e à ampla
defesa, garantida nos plazos de 5 (cinco) dias úteis para as sanções previstas nos incisos I, II e
III do item 11.2 supn e 10 (dez) dias corridos para a sanção prevista no inciso IV do mesmo
item.
10.4- O valor da mulh aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 5 (cinco)
dias a contar da notificação ou decisão do recurso. Se o valor da multa não for pago, ou
depositado, será automaticamente descontado do pagamento a que a Contratada fizer jus. Em
caso de inexistência ou insuficiência de credito da Contmtada, o valor devido será cobrado
administrativamente ou inscrito como DÍvida Ativa do MunicÍpio e cobrado mediante processo de
execução fiscal, com os encargos correspondentes.
10.5- As sanções previstas nos incisos III e IV do item 10.2 supra, poderão ser aplicadas às
empresas que, em razão do @ntrato objeto desta licitação:
I - praticarem atos ilkitos, visando frustrar os objetivos da licitação;
II - demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a Administnção Pública, em
virtude de atos ilícitos praticados;
III - sofrerem condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no
recolhimento de quaisquer tributos.
10.6- As sanções previstas nos incisos I, III e IV do item 10.2 supra poderão ser aplicadas
juntamente com a do inciso II do mesmo item, facultada a defesa prévia do interessado no
respectivo processo, no prazo de 5 (cinco) dias úteis.
10.7- A licitante adjudicaÉria que se recusar, injustificadamente, em firmar o C.ontrato dentro do
prazo de 5 (cinco) dias úteis a contar da notificação que lhe será encaminhada, estará sujeita à
multa de 5,00o/o (cinco por cento) do valor total adjudicado, sem p§uÍzo das demais
penalidades cabíveis, por caracterizar descumprimento total da obrigação assumida.
10.8- As sanções previsbs no item 10.7 supra não se aplicam às demais licitantes que, apesar de
não vencedoras, venham a ser convocadas para celebrarem o Termo de Contrato, de acordo com
este edital, e no prcrzo de 48 (quarenta e oito) horas comunicarem seu desinteresse. g
CLAUSI.JLA DECIMA PRIMEIRA - DA RESCISÃO

11.1. A rescisão contratual poderá ser:
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11.2. No caso de inexecução total ou parcial do contrato, o qual enseja sua rescisão com as

consequências contratuais e as previstas em lei, nos termos do art. 77, ficam reconhecidos os

direitos da administração, consoante aft, 55, IX da Leí n. 8.666/93
11.3. Determinada por ato unilateral e escrita da CONTRATANTE nos casos enumerados nos
incisos I a )f,I do art. 78 da Lei Federal no 8.666/93;
11.4. Amigável, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e fundamentada da
autoridade competente, reduzida a termo no processo licitatório, desde que haja conveniência da
Administração;

11.5. Em caso de rescisão prevista nos incisos )fiI e X\/II do art. 78 da Lei no 8.666193, sem que

haja culpa do CONTRATADO, será esta ressarcida dos p§uhos regulamentares comprovados,
quando os houver sofrido;

11.6. A rescisão contratual de que trata o inciso I do art. 78 acarreta as consequências previstas

no aft. 80, incisos I a IV, ambos da Lei no 8.666/93.

ctÁusul-A oÉoNn SEGUNDA - DA ALTERAflO CONTRATUAL

12.1. Quaisquer alterações que venham a ocorrer neste Instrumento serão efetuadas mediante

Termo Aditivo.

CLAUSULA UÉOt' n TERCETRA - DA FTSCAUZAS0

13.1 - A fiscalização do Contraüo será exercida por servidor devidamente nomeado.
L3.2 - O exercícÍo da fiscalização ou o acompanhamento será exercido no interesse do Município
e não exclui nem reduz a responsabilidade da ContraEda ou de seu agente ou preposto,
inclusive perante terceiros, por quaisquer irregularidades, danm resulhntes de impefeição
técnica, vírcios redibitóríos e, na ocorrência destm, não implica co-responsabilidade do Poder
Público ou de seus agentes e prepostos.

cLAÚsuLA oÉcrun QUARTA- DA PUBLICAÉ0

14.1- A publicação do presente Contrato é de responsabilidade do CONTRATANTE e deverá ser
efetirada por extrato, no órgão de imprensa oficial Municípal, como condição indispensável para

sua eficácia, nos termos do parágrafo único do art. 61 da Lei Federal no 8.666/93.

cr-AÚsuLA pÉgn,la QUTNTA - DA S|JBCoNTRATAçÃo

15.1- É vedada a subcontratação total da frota veicular;
15.2. A subcontratação depende de autorização prévia da Secretaria de competente, a quem
incumbe avaliar se o subcontratado cumpre os requisitos de qualificação técnica, além da
regularidade fiscale trabalhista, necessários à execução do objeto.
15.2.1. A autorizaSo para subcontratação é ato discricionário da Administração, ao contratado,
produzir direito para si, sob pena de rescisão contratual e aplicação das sanções previstas no
Termo de Referência.
15.3. Em qualquer hipotese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral do
CONTRATADO pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e

coordenação das atividades do subcontratado, bem como responder perante a Secretaria de
Infraestrutura pelo rigoroso cumprimento das obrigaçôes contratuais correspondentes ao objet%
da subcontratação. q'

CIÁÚSULA OÉCIUN SETTA - DAS DISPO$COES FINAIS
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16.1- Declamm as partes que este Contrato corresponde à manifestação final, completa e
exclusiva, do acordo entre elas celebrado'
L6.2- Obrigação do contratado de níanter, durante toda a execução do Contrato, em
compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e
qualificação exigidas na licitaSo.

CIÁUSI.JLA UÉCTMN SENMA - DO FORO

17.1- Fica eleito o foro da Comarca de Morrinhos/ para conhecimento das questões relacionadas
com o presente Contrato que não forem resolvidos pelos meios administrativos.
E, assim, ínteiramente acordados nas cláusulas e condições retro-estipuladas, as parte§
contratantes assinam o presente instrumento, em duas vias, para que suftam seus juríCicos e
legais efeitos.

Morrinhos-CE,_de

CONTRATANTE coNTRATADO(A)

TESTEMUNHAS:

de

2.1

CPF

NOME NOME

CPF:
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PROCESSO:
OBJETO:
CONTRATADAI
CNPJ:
ENDEREÇO:
FONE/FAX:
E.MAIL:
VATOR TOTAL:
DOrAÇÃO:
ELEMENTO DE DESPESAS:

Prefeitura Municipal de Morrinhos
Governo Municipal

ANEXO I AO CONTR,ATO NO....

Morrinhos/CE, 07 de Abril de 2021
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Q§o*.* qh*
Francisca G Araújo Teixeim

Secretária de Educação, Cultura e Desporto

& Ji nP
de Ação

Secretária de Assistência Social

//,ú",,A/,zJ4 A.v Mayrla Keyla da Costa Barroso
Secretária de Saúde

Cláudia Ribeiro

rio de I

A6/-*
Valdeir Araújo 7Jean

rio de Agricultura, Recumos Hídricos e
Meio Ambiente
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